
CONGRESSO NACIONAL

EMENDA Nº         - CMMPV 1394/2026
(à MPV 1394/2026)

Dê-se ao caput do art. 24 da Medida Provisória a seguinte redação:

“Art. 24. Fica instituído o Comitê Interinstitucional de Fiscalização 
da Exploração e da Publicidade Ilegal de Apostas de Quota Fixa, coordenado pelo 
Ministério da Justiça, com a finalidade de promover a articulação e a coordenação 
das ações das autoridades competentes para a prevenção, a fiscalização e a 
repressão à oferta, à exploração e à publicidade ilegais de loterias de aposta de 
quota fixa.

........................................................................................................................ ”

JUSTIFICAÇÃO

A presente alteração tem por objetivo atribuir ao Ministério da 
Justiça a coordenação do Comitê Interinstitucional de Fiscalização da Exploração 
e da Publicidade Ilegal de Apostas de Quota Fixa, considerando a natureza 
fiscalizatória e repressiva das atribuições do colegiado.

A medida busca assegurar maior alinhamento entre a coordenação 
do Comitê e as competências relacionadas à segurança pública, à fiscalização 
e à repressão de práticas ilícitas, favorecendo a articulação entre os órgãos 
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competentes e a efetividade das ações de prevenção e combate à exploração e à 
publicidade ilegais de apostas de quota fixa.

Sala da comissão, 9 de outubro de 2026.

Deputado Hildo Rocha
(MDB - MA)
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   2026-10-09T19:20:01.670Z   emenda       Fica instituído o Comitê Interinstitucional de Fiscalização da Exploração e da Publicidade Ilegal de Apostas de Quota Fixa, coordenado pelo Ministério da Justiça, com a finalidade de promover a articulação e a coordenação das ações das autoridades competentes para a prevenção, a fiscalização e a repressão à oferta, à exploração e à publicidade ilegais de loterias de aposta de quota fixa.    Dê-se ao  caput do art. 24 da Medida Provisória a seguinte redação:  “ Art. 24. Fica instituído o Comitê Interinstitucional de Fiscalização da Exploração e da Publicidade Ilegal de Apostas de Quota Fixa, coordenado pelo Ministério da Justiça, com a finalidade de promover a articulação e a coordenação das ações das autoridades competentes para a prevenção, a fiscalização e a repressão à oferta, à exploração e à publicidade ilegais de loterias de aposta de quota fixa.  ”  <p class="align-center"><br></p><p>A presente alteração tem por objetivo atribuir ao Ministério da Justiça a coordenação do Comitê Interinstitucional de Fiscalização da Exploração e da Publicidade Ilegal de Apostas de Quota Fixa, considerando a natureza fiscalizatória e repressiva das atribuições do colegiado.</p><p><br></p><p class="align-justify">A medida busca assegurar maior alinhamento entre a coordenação do Comitê e as competências relacionadas à segurança pública, à fiscalização e à repressão de práticas ilícitas, favorecendo a articulação entre os órgãos competentes e a efetividade das ações de prevenção e combate à exploração e à publicidade ilegais de apostas de quota fixa.</p>   

